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ATA DE REUNIÃO Nº 04/2021 

 

 
1. IDENTIFICAÇÃO DO COMITÊ/COMISSÃO/GRUPO 

Nome: Grupo Gestor de Metas 

Coordenador: Desembargador Paulo José Ribeiro Mota 

 

 
2. INFORMAÇÕES DA REUNIÃO 

Data: 15/06/2021 Hora: 10h Local: Videoconferência   
Tipo de reunião: Reunião de acompanhamento 

 

 
3. PARTICIPANTES 

 
Nome Lotação 

Des. Paulo José Ribeiro Mota 13a Turma 

Gustavo Miranda da Silva  Coordenadoria de Estatística e Gestão de 
Indicadores 

Patrícia Andrade Castro Carvalho Secretaria de Gestão Estratégica e Projetos 

 

 
4. PAUTA 

• Acompanhamento das Metas Nacionais  
 

 
5. DISCUSSÕES 

 

O Des. Paulo Mota, Gestor de Metas Regional, iniciou a reunião agradecendo a presença dos 
servidores e passou a palavra para o Diretor Gustavo. 
 

O Diretor Gustavo apresentou o Relatório de Cumprimento de Metas até o mês de maio do 
corrente ano: 
 

• Meta 1 (Julgar mais processos que os distribuídos) – 1º grau: 84,74% / 2º grau: 84,99% / 
Total: 84,82% 

• Meta 2 (Julgar processos mais antigos) – 1º grau: 86,22% / 2º grau: 100,90% / Total: 
90,22%  

• Meta 3 (Estimular a Conciliação): 108,61% 

• Meta 5 (Reduzir a Taxa de Congestionamento): 58,99% 

• Meta 9 (Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário) – Aguardando direcionamento 
nacional. 

• Meta 10 (Saúde de magistrados e servidores) – Magistrados: 0% e Servidores: 11,80% 

• Meta 11 (Aumentar a tramitação dos processos de forma eletrônica) – 99,95% de 
processos eletrônicos. 
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O Diretor Gustavo esclareceu, que após pesquisa em outros Regionais de Grande Porte, os 
mesmos também não estão cumprindo as Metas 1 e 2. Pontuou que sua equipe fez um estudo 
para identificar as principais razões para o não cumprimento das citadas Metas e identificou que o 
tempo do ajuizamento da ação até a realização da audiência aumentou para 68,4%. Destacou 
ainda que o mesmo ocorre em relação ao encerramento da instrução com o aumento de 26,9% e 
a prolação da sentença com aumento de lapso temporal de 14,8%. 
 

O Desembargador Paulo Mota ponderou, a respeito, do período sem realização de audiências, 
depois de audiências de instrução (a partir de março de 2020), a suspensão dos prazos, as 
alterações no procedimento de trabalho, a necessidade de atualização e utilização de 
equipamentos tecnológicas, a insegurança das partes, servidores e magistrados envolvidos, diante 
das dificuldades decorrentes da pandemia do Covid-19, o que, consequentemente, gerou o 
represamento das ações referentes ao ano de 2020.  
 
O Diretor Gustavo complementou dizendo que houve alteração no perfil de audiências realizadas 
no Tribunal, em 2019, 59,4% das audiências eram unas. Essa porcentagem caiu 37,6% em 2021. 
Por outro lado, houve aumento do percentual de audiências iniciais e de instrução. Informou que 
essa mudança ajuda a explicar a o aumento nos prazos e consequente não atingimento das Metas 
1 e 2. O Desembargador Paulo Mota complementou que essa mudança de perfil reflete o 
alongamento de aprazamento das audiências e a insegurança no aprendizado para realização de 
audiências e, principalmente, instruções telepresenciais. 
 

O Diretor Gustavo informou que a Meta 3 está sendo cumprida.  
 

Destacou que a Meta 5 consiste em uma meta nova com o objetivo de reduzir a taxa de 
congestionamento. Explicou que a taxa de congestionamento líquida é calculada retirando do 
acervo os processos suspensos, sobrestados ou em arquivo provisório e não considera as 
execuções fiscais. Ponderou que a meta possui uma evolução gradual do cumprimento, mas 
entende que há dificuldades para que a mesma seja atingida ao término do ano. O grupo também 
enxerga reflexos do estado de pandemia nesse resultado. 
 

Salientou a dificuldade do cumprimento referente à Meta 10, tendo em vista a realidade que 
estamos vivendo e ressaltou que a meta estará cumprida se, ao final do ano, o percentual de 
magistrados e servidores que realizaram exame periódico de saúde for igual ou superior a 15%. 
Ademais, o Tribunal deve promover, em 2021, pelo menos uma ação com vistas a reduzir a 
incidência de casos de uma das cinco doenças mais frequentes constatadas nos exames periódicos 
de saúde ou de uma das cinco maiores causas de absenteísmos do ano anterior. 
 

Quanto à Meta 11, o Diretor Gustavo esclareceu que existe o Projeto CPGP 01/2019 - Digitalização 
de Processos Físicos – que está em andamento neste Regional e, conforme o cronograma, com 
progresso de 98%. Comunicou que mais 200.000 (duzentos mil) processos foram digitalizados, que 
varreduras e ajustes finais estão sendo realizados para o encerramento do projeto. 
 

O Desembargador Paulo Mota pontuou a importância de informar à Desembargadora Vice-
Presidente Administrativa e ao Desembargador Presidente o andamento das Metas Nacionais, por 
meio de Ofício. 
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O Desembargador agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião. 
 

 

 

 
6. ENCAMINHAMENTOS 

 

Ação/medida a ser tomada Responsável Data 

Ofício informando os resultados das Metas do 
exercício 2021 

Desembargador 
Paulo Mota 

 

 
 

7. FECHAMENTO 

Data, hora e local da próxima reunião: 13/07/2021, às 10h, por videoconferência. 
 
8. ASSINATURA 

 
Nome Assinatura 

Des. Paulo José Ribeiro Mota 
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